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Resumo 

Esta comunicação tem por finalidade apresentar os resultados parciais de uma pesquisa 

sobre as políticas para o cinema dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 

(Palop): Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe. A 

coleta de dados foi efetuada em sites e redes sociais oficiais dos cinco países e na base de 

dados da Legispalop+TL. A pesquisa identificou que a falta de recursos, os problemas 

sociais básicos, a precariedade em termos de infraestrutura e, sobretudo, a instabilidade 

política que perdura em quase todos os países, o Audiovisual ainda não é compreendido 

como setor estratégico para o desenvolvimento econômico, cultural e social. No entanto, 

apesar das limitações, ao menos quatro dos cinco países que compõem os Palop possuem 

políticas para o setor, com instituições e legislação específica. 
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Introdução 

 

O mercado Audiovisual, que envolve produção, comercialização, exibição e 

circulação de conteúdos e serviços para o cinema, a televisão e as diferentes mídias e 

plataformas digitais é um dos setores mais dinâmicos da economia global. De acordo com 

estudo da consultoria PricewaterhouseCoopers (PwC, 2023), a estimativa é que até o final 

deste ano de 2025 apenas o setor cinematográfico deva arrecadar mundialmente US$ 43 

bilhões. No entanto, a relevância do Audiovisual ultrapassa a dimensão econômica, pois 

envolve duas outras dimensões igualmente importantes: a circulação de valores culturais 

dos países de origem e a inclusão social, para garantir a diversidade de expressão e a 

inserção dos diferentes povos no ambiente da sociedade global (Unesco, 2007; Albornoz 

e Leiva, 2017).  

A partir do entendimento do Audiovisual como uma área de grande potencial de 

desenvolvimento econômico, cultural e social, e das políticas públicas como instrumentos 

fundamentais para construir e efetivamente garantir essa tripla dimensão do setor, esta 

comunicação tem por finalidade apresentar os resultados parciais de uma pesquisa sobre 
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as políticas para o cinema dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (Palop): 

Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe.  

 

Metodologia  

Esta pesquisa vem sendo conduzida a partir de um estudo exploratório, uma 

abordagem que se mostra adequada para estudar uma área ainda pouco investigada 

(Creswell, 2007), como é o caso das políticas públicas para o cinema nos países lusófonos 

da África. A investigação envolve a coleta e análise de fontes primárias governamentais, 

a exemplo das legislações direcionadas ao cinema dos países investigados em sites e nas 

redes sociais oficiais dos cinco países e na base de dados da Legispalop+TL. Foram ainda 

consultadas fontes secundárias, como artigos científicos, teses e dissertações, na 

plataforma Google Scholar. 

 

Fundamentação teórica 

Em uma perspectiva mais geral, a política pública é o que coloca o Estado em ação 

(Souza, 2006). No caso específico desta investigação interessa saber a ação do Estado no 

âmbito específico da cultura. Pode-se dizer que uma política cultural diz respeito a um 

conjunto de intervenções realizadas pelo Estado, instituições civis e grupos comunitários 

organizados com o intuito de orientar o desenvolvimento simbólico e satisfazer as 

necessidades culturais da população. Para Canclini (2005), uma política cultural eficiente 

e atual deve ser capaz de contemplar a heterogeneidade e a diversidade social 

contribuindo para o respeito e o convívio com as diferenças.    

 

Resultados parciais 

A pesquisa identificou que em função da falta de recursos, dos problemas sociais 

básicos, da precariedade em termos de infraestrutura e, sobretudo, da instabilidade 

política em quase todos os países, o Audiovisual ainda não é compreendido como setor 

estratégico para o desenvolvimento econômico, cultural e social. No entanto, à exceção 

de São Tomé e Príncipe, que não possui uma legislação voltada para o cinema, os Palop 

possuem políticas para o setor, com orgãos e leis específicas.  

Nesse cenário, Cabo Verde se destaca por inaugurar uma nova fase para o cinema 

com a instituição de um quadro normativo-legal recente, a partir da aprovação da sua 

primeira Lei do Cinema, em 2020. Impulsionada por editais públicos, a produção 
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cinematográfica caboverdiana parece mostrar sinais de crescimento, embora os recursos 

de fomento sejam poucos e para um número reduzido de produtores. 
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